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Apresentação 
 

Para o mundo da Hospitalidade, a questão ética 
seria redundante, pois todo o cuidado à pessoa 
assenta não apenas em princípios éticos e numa 
cultura de vida, mas de caridade e amor ao outro. 
O grande principio é o amor, e este, sempre pro-
cura o bem…, o que mais…, o melhor possível... 
Efetivamente, a missão hospitaleira acrescenta ao 
universo ético o amor cristão, o amor pelo outro, e 
é desse amor que emerge a responsabilidade pelo 
outro, a reflexão e o agir ético, os critérios de atu-
ação, ajudando a pessoa doente a sentir-se mais 
pessoa e a desenvolver o seu processo de perso-
nalização.  
É neste quadro de valor e de princípio que se de-
senvolve a reflexão sobre vulnerabilidade e auto-
nomia. 
Nas ultimas décadas, assistimos a um progressivo 
envolvimento dos doentes nos processos terapêu-
ticos; potencia-se a sua participação, tanto quanto 
possível, tendo em conta a sua capacidade em 
escolher, decidir, receber informação sobre as prá-
ticas terapêuticas mais coerentes com suas priori-
dades, e sobretudo que todo este dinamismo pos-
sa ajudar a pessoa a desenvolver-se como pessoa 
de forma integral. 
Efetivamente, este envolvimento não é linear e 
muitas são as questões éticas que se colocam no 
dia a dia na abordagem de pessoas com doença 
mental.  

O que exige, não tanto uma analise sobre autono-
mia versus paternalismo, mas a reflexão sobre o 
exercício da autonomia numa situação de maior 
vulnerabilidade, em contextos relacionais e exis-
tenciais concretos, nos quais não é simples pro-
mover a autonomia, proteger situações que po-
dem fragilizar a dignidade e acompanhar… sempre 
equilibrando autodeterminação e corresponsabili-
dade. 

 

 

 

 

Vulnerabilidade e autonomia 
 

A vulnerabilidade pode definir-se como a possibilidade de ser 
ferido, reflete a dimensão de fragilidade da pessoa. O ser hu-
mano é um ser finito e ao mesmo tempo aberto à transcen-
dência, e a realidade da existência humana define-se precisa-
mente por esta tensão entre a finitude—fragilidade, e a trans-
cendência- potencialidade para crescer em abertura ao outro, 
e nessa relação amadurecer o seu ser e aprender a ser, desco-
brindo o seu potencial de ser.  
A doença mental afeta a pessoa em dimensões estruturantes 
da sua existência criando níveis de vulnerabilidade e fragilida-
de elevados. 
Esta maior vulnerabilidade exige um agir responsável benefi-
cente, técnico e cientifico irremediavelmente integrado no uni-
verso ético, cultural e cristão, por parte dos cuidadores que 
salvaguarde a inviolabilidade da vida humana. 
Mas não pode haver intervenção terapêutica tecnicamente 
válida sem o respeito pela autonomia da pessoa sobre a qual 
recairá o gesto técnico, ou do seu representante legal. Esta 
perspetiva configura um novo paradigma no atendimento às 
pessoas doentes, marcadamente ético.  
Em estreita correlação com os princípios de autonomia, de 
dignidade e de integridade, o conceito ético de vulnerabilida-
de é esteio conceitual para a reflexão sobre dilemas éticos sus-
citados no processo terapêutico. 
A autonomia significa autodeterminação, autogoverno, poder 
da pessoa humana de tomar decisões que afetam sua vida, sua 
saúde, sua integridade físico-psíquica, suas relações sociais. 
A ação autónoma implica liberdade de optar e liberdade de 
ação, o que requer que a pessoa seja capaz de agir conforme 
as suas escolhas feitas e as decisões tomadas. Dessa forma, a 
pessoa autónoma é aquela que tem liberdade de pensamento, 
livre de coações internas ou externas, para escolher entre as 
opções que lhe são apresentadas. 

O respeito pela autonomia da pessoa conjuga-se com o prin-
cípio da dignidade da natureza humana. 



A autonomia cresce num contexto relacional de vulnerabili-

dades, são as experiencias, as relações, a ajuda terapêutica, 

o espaço de ser que se vai desenhando nos planos indivi-

duais de intervenção que contribuem para o amadureci-

mento da pessoa, ajudando-a a aprender a ser e a desco-

brir-se no seu potencial de ser. Isto pressupõe desenvolver 

uma atitude terapêutica assente numa pedagogia da auto-

nomia, que potencie experiências estimuladoras da decisão e 

da responsabilidade. 

Um processo que se aprende e desenvolve no quadro con-

ceptual da ética do cuidado, tendo em conta a situação, as 

capacidades, os valores e o projeto de vida.  

O encontro com o outro, o acolhimento, o reconhecimento 

da sua vulnerabilidade, a identificação das suas as necessi-

dades, convertem-se em apelos éticos. Há uma atmosfera 

relacional fundamental no exercício da autonomia de pes-

soas vulneráveis.   

Alguns aspetos que refletem esta pedagogia da autono-

mia: responsabilidade em objetivos concretos do Plano 

Individual, participação e colaboração (com sugestões) 

para a melhoria dos serviços, defesa dos direitos e respon-

sabilidade dos seus deveres, entre outros. Os âmbitos da 

informação, da comunicação, do consentimento, da toma-

da de decisão... 

 

Para refletir: 

A forma como informamos, comunicamos, potencia, anima 

e apoia o processo de participação e tomada de decisão? 

Que boas praticas refletem a promoção da autonomia ? 

Como conciliamos a autodeterminação com uma ética de 

responsabilidade ? 
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São diversos os olhares e as conceptualizações sobre a 

autonomia e concretamente no âmbito da saúde mental. 

Mais que uma perspetiva puramente racional e abstrata de 

autonomia, como algo emergente da razão e da vontade 

humana sem a interferência externa de fatores alheios à 

vontade, a autonomia constrói-se em contextos relacio-

nais, situações de vida concretas, em que os elementos 

afetivos, emocionais de perceção de bem-estar e de senti-

do de vida influenciam as escolhas e decisões.  

Efetivamente, nenhum ser finito tem (alcança) uma auto-

nomia absoluta, pois sempre existimos e somos em relação 

com outros. Ninguém verdadeiramente autónomo pode 

depender de si mesmo. Neste sentido, é interessante en-

quadrar a reflexão ética sobre a autonomia considerando a 

complexidade do ser humano, que é simultaneamente vul-

nerável e autónomo, e cuja autonomia se desenvolve num 

contexto vulnerável de relações, com duvidas e inseguran-

ças, com fatores que afetam positiva ou negativamente a 

tomada de decisões. 

Precisamente porque não existimos em situações ideais e 

muito mais delicadas se tornam as realidades quando se 

tratam de pessoas que têm a sua capacidade de decisão 

de vida afetada, que as torna mais vulneráveis, a reflexão 

indica caminhos, aponta critérios, mas não dá soluções, 

pois cada pessoa é una e cada situação é especifica. Prote-

ger e respeitar nem sempre fácil de conciliar... 

No âmbito da saúde a autonomia é um valor partilhado 

que dignifica tanto a pessoa que cuida quanto a que está 

sendo cuidada pelo profissional. E, o ponto central da atu-

ação profissional é saber articular a técnica com a afetivi-

dade do encontro interpessoal de que as pessoas em situ-

ações de máxima vulnerabilidade necessitam, saber equili-

brar a razão e a emoção, velando pelo seu desenvolvimen-

to, autonomia e vida digna.  

A pessoa doente é um sujeito especialmente vulnerável, 

em processo de autonomia. Qualquer que seja a interven-

ção deve promover o respeito dos direitos da pessoa e 

autodeterminação, sendo que a autonomia para decidir e 

consentir está ligada à liberdade individual e à oportunida-

de de desenvolvimento pessoal. As decisões individuais 

são um bem essencial, desde que não venham a ferir o 

valor da dignidade humana e a sua expressão básica - a 

vida e o respeito que lhe é devido. 

O  cuidado e o acompanhamento deve ser orientado e 

potencializador do ser pessoal, ajustando as respostas de 

apoio tendo como objetivo melhorar o bem estar e a qua-

lidade de vida de cada um. 


